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SOBERANIA: UM CONCEITO EM DECLÍNIO 
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RESUMO: A questão ambiental no mundo contemporâneo deve ser erigida à categoria de direitos supranacionais a serem observados por todos os Estados Soberanos, com oponibilidade erga omnes, sendo a humanidade sujeito ativo e a vida nas suas mais diversas manifestações sujeito passivo, enquanto condição de sobrevivência da espécie humana na terra. A maximização do lucro em detrimento à conservação dos recursos naturais, aos valores e princípios básicos para a existência pacífica, promoveu um colapso civilizatório. Alicerçado na idéia equivocada da individualização, pressuposto do capitalismo, o animal humano, ao contrário das outras espécies, não obstante ser tipicamente social, se isolou distanciando-se da noção de cooperação, de coletividade e do entendimento de que é parte de um todo. Neste contexto, este estudo científico analisa determinadas construções simbólicas que tem sido formadas sobre o tema, no que tange à soberania, partindo do reconhecimento dos aspectos positivos e negativos dessas representações, bem como de que modo o direito ativo, promotor de mudança nos âmbitos materiais e culturais, se constitui numa forma de intervenção eficaz para estabelecer uma norma agendi que discipline a coexistência universal de todas as formas de vida possibilitando uma gestão cosmopolita do mundo.
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INTRODUÇÃO

A noção de Estado tem sido definida a partir do conceito de soberania, não obstante congregue de três elementos, quais sejam, povo, território e poder soberano. Na Roma Antiga encontra-se sua origem onde era designada como supra potestas, ou seja, o poder supremo e absoluto do Estado no campo político e administrativo, legitimando a realização do direito interno como expressão da vontade deste. Evoluindo, as civilizações adotaram uma denominação mais ampla, a de poder de imperium, relativizando o caráter absoluto e com amplitude internacional. 

Loteando o espaço geográfico, o homem criou a propriedade privada, derivando daí outros conceitos, entre estes o da soberania que historicamente tem variado no tempo e no espaço, atendendo a muito mais à forma e representações que a implementação material e participativa dos povos, servindo de fomento doutrinário aos Estados totalitários, a exemplo do período pós Guerra. 

A configuração do futuro planetário foi alterada e a era contemporânea inaugurou possibilidades de ingerência nas atitudes pessoais e grupais entre os indivíduos, em escala mundial através da multinacionalização. O fenômeno da Globalização aponta neste cenário apropriado pelas grandes corporações com fins estritamente comerciais e especulativos, porém factualmente oposto ao isolamento, em especial no que tange à construção das redes sociais possibilitadas pela virtualidade promovendo trocas informacionais de grande relevância para a demanda ambiental.

No século XX as questões ambientais começam a preocupar governantes e sociedade organizada, mais pelos seus efeitos que por sua gênese. O caos social, consequência da desordenada construção humana do mundo, passa a inquietar legisladores e operadores do direito  que se insurgem na elaboração de um arcabouço jurídico que tutele a natureza a fim de garantir a sobrevivência da espécie humana. Emerge neste contexto as bases do Direito Internacional Ambiental que ganha autonomia do Direito Internacional.

Estimulados pelas questões que norteiam o Direito Internacional Ambiental, elaboramos  este estudo científico, através de pesquisa bibliográfica, que tem como objetivos analisar, no âmbito internacional, determinadas construções simbólicas que tem sido formadas sobre o tema, no que tange à soberania, reconhecendo os aspectos positivos e negativos dessas representações, elencar conceitos que sustentem a premissa de que uma mudança no modo em que a soberania se opera pode trazer benefícios para todos os Estados na questão ambiental, e apontar como a doutrina nacional comprova (ou não) a necessidade de transformação no conceito de soberania com vistas a erigir ordenamentos jurídicos que regulem as questões ambientais, em âmbito universal, no contexto do Direito Internacional Ambiental.

SOBERANIA E DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL

A  soberania, delegada e exercida pelo povo, é materializada interna e internacionalmente e tem objetivo específico, qual seja, a edição de normas que possibilitem o convívio social. Emergem daí os princípios da não-intervenção e não-agressão entre os Estados Soberanos, estes  limites ao poder absoluto das nações. São também fronteiras à soberania os Direitos Humanos e de Terceira Geração denominados direitos solidários que no ordenamento jurídico tem nomenclatura de direitos difusos. A globalização, que não é fato novo na história da civilização, operou mudanças significativas na organização política econômica das nações trançando novos contornos nas relações entre os Estados Soberanos e, se constitui na práxis, como principal delimitador da soberania, vez que a submissão aos seus imperativos se dá pela força do capital que move a existência, no modelo de sociedade  construído pelo homem.

  Neste contexto, o  Direito Internacional Ambiental põe-se como um conjunto de normas e regulamentos com vistas a tutelar o meio ambiente e dirimir controvérsias internacionais através de instrumentos sem real força coercitiva para realizar arbitragem internacional, vez que está edificado na perspectiva fragmentária de manutenção da sobrevivência humana e na realização de seus interesses econômicos “Como a civilização que tínhamos perdeu sua vigência e como nenhum outro projeto de civilização aponta no horizonte, estamos vivendo, literalmente, num vácuo civilizatório. Há um nome para isso: barbárie.” (ROUANET, 1993, p.11).

A atual elaboração do conceito de  Direito Internacional Ambiental é solidificada no antropocentrismo, ínsito na noção arcaica de soberania, fragilizando a sua eficácia. O homem, nessa estrutura, é o centro do universo, sendo a existência do todo condicionada para o indivíduo e não o humano para o todo. Este caráter atomístico é um dos principais vetores da barbárie contemporânea. Cada Estado soberano edita suas normas fundamentado nas suas ideologias que, embora habitualmente vistam a roupagem de costume são, via de regra, mantos dos interesses egoísticos que sempre moveram a espécie hominal. 

ENTRAVES À EVOLUÇÃO DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL

O Direito Internacional Ambiental ganhou autonomia do Direito Internacional e já possui um arcabouço jurídico que inclui mecanismos, a exemplo dos Tratados e Convenções, para regular os conflitos de leis que se instauram entre os Estados, entretanto para sua real implementação se faz mister o aceitamento do cosmopolitismo, sem as perversões que o boicotam, tais como; o especismo, racismo, xenofobia e homofobia. A humanidade se fortalece no respeito às diferenças.

O direito não pode ser criado ao arbítrio do Estado antes, a edição de normas nos âmbitos internos e externos, deve se submeter aos princípios básicos de coexistência de todas as formas de vida no planeta, sejam estes o da cooperação internacional para proteção do meio ambiente e da dignidade da pessoa humana, que são alicerces da norma fundamental, fonte universal para  construção das constituições, servindo de inspiração para a edição das normas internas. Atualmente não se consegue mais pensar em Estado sem pensar nas relações que estes estabelecem com o mundo. De acordo com Comparato,

[...] a natureza tradicionalmente convencional do direito das gentes torna improvável a organização de um sistema eficaz de proteção do meio ambiente no mundo, dada a inexistência de uma instância supranacional que limite a soberania estatal nessa matéria e puna os responsáveis, muitos dos quais são grupos multinacionais ou transnacionais de empresas. Hoje, a consciência ética universal exige a inclusão dos atos de degradação significativa do meio ambiente na lista dos crimes contra a humanidade (COMPARATO, 2008, p. 428).

O sistema capitalista de produção proporcionou poder real às grandes corporações transnacionais, que não são controladas por uma legislação apropriada, carecendo os mecanismos internacionais de controle de legitimidade e competência. A Corte Internacional de Justiça, órgão da ONU, que em princípio disciplinaria essas organizações, tem sua atuação comprometida pelos particularismos dos seus gestores. “O capitalismo é vivido como gerador de desemprego e de exploração, o socialismo fracassou em suas promessas de eliminar a injustiça social e de promover a abundância, e ambos se revelaram ecologicamente predatórios (ROUANET, 1993, p.11).

O interesse lucrativo organizacional dos grandes grupos financeiros transformou o capital, que não tem fronteiras, em medida absoluta negligenciando o meio ambiente e descumprindo flagrantemente os acordos internacionais. A noção de soberania sucumbe aos campos de poder contemporâneos representados pelo soberano privado supra estatal que é difuso  e não tem sede nem pátria. “Há, efetivamente, um novo poder que impõe aos estados determinadas políticas, sobretudo na configuração do âmbito econômico, esse poder possui um caráter supraestatal” (CAPELLA, 2002, p.258). 

A mundialização é um fato, entretanto este processo tem se edificado desordenadamente na exclusão, na desigualdade, se constituindo num entrave ao processo educativo que visa organizar o comportamento das pessoas e dos grupos sociais. Esse desenvolvimento sem ética, baseado em relações de força, exploração e competitividade compromete o projeto de justiça social e consequentemente a evolução das políticas ambientais afirmativas. “No mundo contemporâneo [...] a preservação da biodiversidade tem sido gravemente ameaçada pelo sistema capitalista de produção” (COMPARATO, 2008, p. 429).

Contra a revisão do conceito de soberania, encontramos doutrina que sustentam ser o discurso de proteção ambiental “perigoso por ter subliminarmente uma postura farisaica, hipócrita, das nações hegemônicas, que tentam fragilizar institucionalmente os Estados mais vulneráveis economicamente, ameaçando à governança e autodeterminação”, como pontuou Mauro Victor (2006), membro da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), nos Anais da 58ª Reunião Anual da SBPC, realizada em Florianópolis/ SC. O pesquisador afirma que há análise judiciosa sobre esta problemática, a chamada Teoria da Conspiração, sob o ponto de vista da geoestratégia global, dos conceitos de globalização, mundialização e planetarização. Acrescenta que algumas dessas ameaças de fato procedem e devem ser analisadas cuidadosamente pela comunidade acadêmica, como exemplo o devassamento predatório do espaço amazônico. 

Argumentação contrária é encontrada também no âmbito militar. Declara o General do Exército Luiz Gonzaga Schroeder Lessa (2007) “Parece que esse mundo globalizado em que vivemos [...] anestesiou a nossa vontade, a nossa consciência, fazendo-nos aceitar como natural a acomodação, ao invés da pronta reação quando o interesse nacional está em jogo”.

Como se pode observar, a preocupação dos autores tem fundamento, porém o que este estudo quer demonstrar é que o homem é sempre o foco central das questões ambientais, representando sempre um fim em si mesmo, de acordo com Kant, e que, não obstante seja o ponto culminante da evolução biológica, sua sobrevivência depende intrinsecamente dos outros organismos, devendo o mesmo respeito para com as demais formas de vida. Na atual conjuntura não se trata mais interesse nacional, mais mundial. 

Não há mais tempo para reflexões alicerçadas em nacionalismo ou ufanismo pois a escassez de bens básicos como a água, o esgotamento das fontes energéticas, além da violência com as demais espécies, são fenômenos que crescem aceleradamente em todas as partes do orbe e, se não forem implementadas medidas eficazes, em âmbito supraestatal, não haverá futuro para digressões sobre nacionalidade, supremacia econômica, religião, cor, sexo ou espécie. Todos sucumbiremos juntos.

A VIABILIDADE DE UM PROJETO CIVILIZATÓRIO PARA A PÓS-MODERNIDADE

A viabilidade de um novo projeto civilizatório perpassa pelo fortalecimento dos ideais de universalização a partir da identificação de vetores comuns desta questão de enorme complexidade, de modo a possibilitar o desenvolvimento de políticas gestionais de caráter supraestatal que vão além dos limites conjunturais, próprios das relações financeiras, superando o modelo atual. Uma gestão cosmopolita do mundo certamente requererá uma redefinição dos papéis exercidos pelas organizações internacionais incumbidas de intermediar as controvérsias, bem como dos atores sociais – Organizações Não Governamentais (ONGs), Associações, Protetores Ambientais – que deverão estar respaldados numa intervenção jurisdicional ampla.

A primeira condição para uma gestão universal do meio ambiente é a aplicação, na esfera planetária, do princípio fundamental da solidariedade, nas dimensões presentes e futuras, entre povos, nações e grupos humanos. Importa também reconhecer a autonomia das espécies “É fundamental nesta matéria reconhecer que nenhuma espécie de ser vivo pode ser monopolizada por ninguém” (COMPARATO, 2008, p. 430).

O espaço social construído pela Globalização, se apresenta de fato como uma estratégia facilitadora na inserção social e, é neste contexto, que o direito deve se inserir regulando a conduta humana, sendo esta sua função precípua. Se em decorrência da lógica de mercado seu papel fundamental foi abalado, a exemplo da regulamentação dos sujeitos sociais fortes e da proteção aos hipossuficientes, abre-se nova proposta, desafio de um direito em tempo real, que atenda às necessidades protetivas da natureza “´[...] é preciso dizer em seguida que os meios punitivos não podem ser os únicos [...] para combater os danos ilícitos ao meio ambiente. Para começar, porque o direito penal atua quando os danos já se produziram” (CAPELLA, 2002, p.279).

CONCLUSÃO

Um futuro imprevisível se descortinou na jornada humana na terra. As mudanças são um fato, rejeitá-las ou aceitá-las é ordem secundária na pauta planetária. Hoje, o homem terá que discernir os valores que estão em jogo nesta nova era utilizando a experiência acumulada ao longo dos séculos e agir em conjunto. Trata-se de não fugir da realidade refugiando-se em atavismos seculares que não terão mais utilidade. 

No atual estágio da escalada evolutiva que a espécie humana já trilhou não cabe mais a discussão estéril sobre conceitos solidificados e passíveis de apreesão até pelos indivíduos mais primitivos. Em qualquer lugar do globo matar qualquer vivente, desde que não seja para a sobrevivência ou legítima defesa, é passível de entendimento, mesmo pelos selvagens, que é atitude reprovável. Torturar causa repugnância a qualquer ser humano, desde que tenha higidez mental . De acordo com Nietzche, a única diferença entre o animal irracional e o animal humano é a inteligência. Os irracionais foram dotados de garras e dentes, os “racionais” de intelecto. Portanto, sobre a rubrica de cultura, esporte, religião ou interesse econômico não cabe mais a aceitação inerte da violência à natureza e, atos desta espécie, devem ser considerados agressão contra a humanidade.

A inservibilidade do conceito de soberania neste aspecto é flagrante. O direito a um ambiente preservado é um direito da humanidade, cabendo a todas as nações a administração responsável do planeta. A resistência à mudança de paradigmas, até então entendidos como inquestionáveis, representa um dos maiores entraves para o salto qualitativo na vida na terra, uma vez que esta emancipação envolve uma reestruturação profunda nas crenças que legamos até hoje.  Acreditamos que urge uma nova ordem de convivência, onde as questões ambientais têm que ser necessariamente pensadas de forma universalizante. Declara a UNESCO (1974) apud Accyoli, (2009, p.1),

todos os seres pertencem inseparavelmente à natureza sobe a qual são erigidas a cultura e a civilização humanas. A vida sobre a terra é abundante e diversa. Ela é sustentada pelo funcionamento ininterrupto dos sistemas naturais que garantem a provisão de energia, ar, água, e nutrientes para todos os seres vivos, que dependem uns dos outros e do resto da natureza para sua existência, seu bem estar e desenvolvimento. Toda manifestação de vida sobre a terra é única, razão pela qual lhe devemos respeito e proteção, independentemente de seu valor aparente para espécie humana. (UNESCO, 1974, p. 1) 

O pressuposto da construção de uma sociedade justa tem como um dos parâmetros a superação da diferença entre homens e ambiente pacificando o entendimento que a casa é uma só: o planeta terra. Há de se arguir que este axioma pode ser uma utopia, mas questionamos, sem a utopia de que haverá um novo amanhã resta o que?
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